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Proposta de Minuta de Decreto

Decreto n° de de de 1998.

Dispde sobre o procedimento administrativo para
identificacdo, delimitagdo, demarcagdo e titulacdo das
terras ocupadas pelas comunidades remanescentes de
guilombos.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigéo que Ihe confere o art. 84,
inciso 1V, na forma dos arts. 215 e 216 da Constituicdo Federal, e de acordo com o
disposto no art. 68 do Ato das Disposi¢Ges Constitucionais Transitérias,

DECRETA:

Art. 1°. Compete a Fundagéo Cultural Palmares, criada na forma da lei n° 7.668,
de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, e subsidiariamente
ao Instituto Nacional de Colonizagédo e Reforma Agraria — Incra, a identificagéo,
delimitagdo, demarcacgéo e litulagdo das terras ocupadas pelas comunidades
remanescentes de quilombos, sem prejuizo da competéncia concorrente dos
Estados e do Distrito Federal.

§ 1° O Incra e os 6rgéos fundidrios estaduais, quando em exercicio de sua
competéncia suplementar ou concorrente, informardo a Fundagéo Cultural
Palmares a respeito do andamento e das etapas dos processos administrativos
que estiverem presidindo.

§ 2° O procedimento administrativo de que trata este decreto sera iniciado por
requerimento dos interessados, ou de oficio, por quaisquer dos 6rgéos
mencionados no caput.

Art. 2°. O procedimento administrativo de que trata este decreto compreendera a
elaboragédo de relatério técnico, parecer conclusivo, a outorga do titulo de
propriedade e seu respectivo registro.

§ 1°. O relatério técnico de que trata este artigo contera:

I — a identificag@o e a delimitagdo das terras ocupadas pelas comunidades
remanescentes de quilombos, bem como aquelas detentoras dos recursos
naturais necessarios a conservagdo de seu modo de vida, usos, costumes e
tradigbes;

Il — a delimitagéo do territério ocupado;




Ill - o levantamento dos titulos e registros incidentes sobre as terras ocupadas e a
respectiva cadeia dominial, perante o Registro de Iméveis competente;

IV — a medigdo e a demarcagéo topogréfica das terras identificadas; e

V -~ o parecer juridico.

§ 2° Para a realizagéo das a¢6es mencionadas no paragrafo anterior, 0s 6rgéos
competentes para o processo administrativo mencionados no artigo 1° caput
poderdo firmar convénios com 6rgéos e entidades da Administragdo Puablica, bem
como com universidades e organizag6es ndo governamentais, de acordo com a
natureza de cada atividade.

§ 3° Quando envolver terra de propriedade da Uniéo, cuja representagdo compete
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a titulagdo ocorrera de acordo com a
legisiagéo pertinente.

§ 4°. Nos casos de titulagao habil de terceiros incidentes sobre as terras de
quilombos, o procedimento desapropriatério serd levado a efeito pelo Incra, com
fundamento na legislagdo pertinente.

§ 5° Os 6rgéos competentes constantes do artigo 1° remeterdo cépia do relatério
técnico, para manifestagdo no prazo de 30 dias, aos seguintes 6rgéos:

I - Instituto do Patriménio Histérico e Artistico Nacional — IPHAN;

Il — Instituto Brasifeiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis;

Il — Secretaria do Patriménio da Unido;

IV - Fundagéo Nacional do Indio — FUNAI.

§ 6°. A manifestagéo prevista no paragrafo anterior ndo seré necessaria caso o
Orgéo tenha atuado em convénio na forma do § 2° deste artigo.

§ 7°. Caso néo haja manifestagdo no prazo previsto no § 5° deste artigo,
considera-se tacitamente aprovado o relatério técnico pelo 6rgdo consultado.

§ 8°. Apés a manifestagdo de que trata o § 5° deste artigo, seré elaborado parecer
conclusivo, com o respectivo memorial descritivo de delimitagao do territério
ocupado.

§ 9°. Elaborado o parecer conclusivo, serdo tomadas as providéncias cabiveis
para a regulariza¢do fundiaria da terra ocupada, nos termos dos §§ 3° e 4° deste
artigo, e para a demarcagdao fisica da érea, que competira ao Incra.

§ 10. Concomitantemente com o disposto no § anterior, o 6rgdo competente
reconhecera a ocupacéo e outorgaré o titulo de propriedade, registrando-o, a suas
expensas, no cartorio de registro de iméveis competente.

§ 11. E garantida a participagdo, em fodas as efapas do processo administrativo,
da comunidade remanescente de quilombo interessada.




Art. 3°. Os atos de fitulagdo das terras de quilombos deverdo ser expedidos em
nome da entidade representativa da comunidade remanescente de quilombo,
devidamente constituida e registrada em cartério, com clausula pro indiviso.

§ unico. A Fundagédo Cultural Palmares seréa informada dos atos de titulagédo
procedentes de outros 0rgéos competentes do art. 1°, caput, inclusive aqueles
expedidos anteriormente a vigéncia do presente decrefo, para efeitos de
elaboragéo de banco de dados e estatisticas.

Art. 4°. Verificada a incidéncia de unidades de conservagdo sobre terras de
quilombos, o 6rgdo ambiental competente procedera a reclassificagdo da unidade
de conservagéo incidente para uma categoria de uso direto que permita a
ocupagdo humana da forma como ela vem sendo exercida pela comunidade
quilombola ao longo dos anos.

§ tnico. Em caso de impossibilidade de reclassificagdo ou discordéncia da
comunidade remanescente de quilombo interessada, pelas especificidades da
area, os limites da unidade de conservag¢do serdo redefinidos, assegurando-se a
destinagdo de drea equivalente, de igual ou superior valor ecol6gico.

Art. 5°. Todas as despesas relacionadas com o cumprimento deste decreto
correrdo por conta do 6rgdo que estiver presidindo o processo de reconhecimento
e titulagdo, constante do artigo 1°, caput.

Art. 6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.




